
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 917/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Código Penal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências (Especialmente o art. 208). 
 
- Lei Federal nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, que cria o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal; 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996; 
 
- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Portaria MJSP nº 502, de 23 de novembro de 2021, que regulamenta o processo de 
classificação indicativa de que tratam o art. 74 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
o art. 3º da Lei nº 10.359, de 27 de dezembro de 2001, e o art. 11 da Lei nº 12.485, de 
12 de setembro de 2011. 
 
- Guia de Classificação indicativa Guia de Classificação — Ministério da Justiça e 
Segurança Pública 
 
- ADPF 1115 – Supremo Tribunal Federal; 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/classificacao-1/paginas-classificacao-indicativa/guia-de-classificacao
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/classificacao-1/paginas-classificacao-indicativa/guia-de-classificacao
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6826562
https://www.al.sp.gov.br/norma/186980


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, 
no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em serem humanos; 
 
- Lei Municipal nº 13.210, de 06 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Especifica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de 
álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.646, de 12 de maio de 2017, que dispõe sobre parâmetros de 
atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política 
Pública o Programa GEPAD - Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas 
escolas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.089, de 20 de maio de 2019, que institui a Política Municipal 
sobre Álcool e outras Drogas, no Município de São Paulo 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de abril de 2023, que institui a Política Municipal de 
Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.083, de 19 de janeiro de 2024, que dispõe sobre as diretrizes 
para a terminologia, tipologia e classificação de eventos no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
77

95
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
4/

11
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

91
7/

20
25

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

93
24

2.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 24/11/2025 19:06:03.

 fls. 7



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030 
 
- PL 120/14, que obriga o Poder Executivo do Município de São Paulo a divulgar e 
orientar acerca do desaparecimento de pessoas por intermédio de todos os meios de 
comunicação disponíveis, fixando limite mínimo para o gasto com públicidade para o 
enfrentamento do desaparecimento, torna obrigatória a divulgação em cinemas e dá 
outras providências. 
 
- PL 271/23, que proíbe a utilização de verba pública em eventos e serviços que 
promovam a sexualização de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
 
- PL 26/25, que proíbe a contratação de shows, artistas e eventos abertos ao público 
infantojuvenil que envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia ao 
crime organizado ou ao uso de drogas e dá outras providências. 
 
- PL 845/25, que dispõe sobre a proibição da participação de crianças e adolescentes 
na Marcha da Maconha e em eventos que façam apologia ao uso de drogas ilícitas, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- PL 915/25, que dispõe sobre a proibição de produzir, promover ou veicular conteúdos 
que caracterize a sexualização ou adultização infantil e autoriza o Poder Executivo a 
criar campanhas de conscientização no âmbito do Munícipio de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 17 de novembro de 2025. 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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